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Dispõe sobre a reprogramação da Emenda

lmpositiva pe 28/2025, de autoria da
Vereadora Marli Parra Asato, em razão de
tm mento técnico à sua execução, e dá

outras providências.

A PREFEITA Do MUNIcÍplo oe careúruolA, Estado de São Paulo, no uso de suas

atríbuíções legais conferidas por lei, FAZ SABER, QU€ a Câmara Municipal de Cafelândia,
aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. l.e Em razão do reconhecimento de impedimento técníco à execução da

programação decorrente da Emenda lmpositiva ne 28/2O25, de autoria da Vereadora Marli
Parra Asato, fica alterada a finalidade da programação aprovada pela Lei Orçamentária Anual
do exercício de 2026, mantendo-se inalteradas as classificações institucional, funcional,
programática e econômica originalmente consignadas.

Art. Ze Os recursos decorrentes da Emenda lmpositíva 1e 2812025,
originalmente destinados à Associação Beneficente e Educacíonal São José - Asilo São

Vicente de Paulo, passam a ser destinados ao Centro Espírita Allan Kardec, para execução do
Programa para o Desenvolvimento Humano, AutonomÍa e Emancipação - PRODHAE,

conforme Plano de Trabalho aprovado.

Art. 3e Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção ao Centro
Espírita Allan Kardec, com recursos decorrentes da reprogramaçâo da Emenda lmpositiva ne

28 I 2025, conforme segue :

ENTIDADE FONTE DE RECURSO VALOR

Centro Espírita Allan Kardec 08 - Tesouro - Destínado de Emenda Rs 15.318,18

Parágrafo único. O encamínhamento, a formalização e a execução da subvenção
prevista neste artigo observarão obrigatoriamente as dotações específicas consignadas na Lei

Orçamentária Anual do exercício de 2026, o respectivo Plano de Trabalho aprovado e a

legislação aplicável.

Art. 4e O Departamento de Contabilidade fica autorÍzado a promover as

adequações necessárias nos anexos do Plano Plurianual 2026-2029 e da Lei de Diretrizes
Orçamentárias do exercício de 2O26, em decorrência das alterações promovidas por esta Lei.

Art. 5s Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA, aos 23 (vinte e três) dias do mês de julho de 2026.

TAÍS FERNANDA

Câmara Municipal de Cafelândia

PROTOCOLO

Recebido em Jl tOJ t 4L _

Horário:

I

P
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Justificativa

Excelentíssi mo Senhor Presidente,

Nobres Vereadores e Vereadora,

Encaminhamos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de
Lei que dispõe sobre a reprogramação da Emenda lmpositiva ne 28/2O25, de autoria da
Vereadora Marli Parra Asato, em razão do reconhecimento de impedimento técnico que

impossibilitou sua execução na forma originalmente aprovada.

Após a comunicação do impedimento pelo Poder Executivo, a autora da emenda
apresentou nova indicação para que os recursos, no valor de RS 15.318,18, sejam destinados
ao Centro Espírita Allan Kardec, para execução do PRODHAE Programa para o
Desenvolvimento Humano, Autonomia e Emancipação, conforme plano de trabalho
encaminhado ao M unicípio.

O plano de trabalho demonstra que a parceria tem por finalidade fortalecer o
Serviço de Proteção Social Básica, por meio do Serviço de Convívência e Fortalecimento de

Vínculos, destinado ao atendímento de crianças, adolescentes, jovens e suas famílias em
sítuação de vulnerabilidade social, promovendo ações voltadas ao desenvolvimento humano,
fortalecimento dos vínculos famíliares e comunitários, autonomia e inclusão social.

Os recursos serão destinados ao custeio das ativídades do programa, pelo período

de três meses, compreendido entre 1e de setembro e 30 de novembro de 2026, em parcelas

mensais de R$ 5.106,06, observando o plano de aplicação apresentado pela entidade.

lmportante destacar que a presente reprogramação preserva a programação

orçamentária da emenda, promovendo apenas a alteração do beneficiário e da finalidade
específica dos recursos, possibilitando sua execução regular e assegurando a efetiva
aplicação do orçamento ímpositivo, em conformídade com a legíslação vigente.

Diante da relevância social das atividades desenvolvidas pelo PRODHAE e da

necessidade de viabilizar a execução da emenda parlamentar, submetemos o presente

Projeto de Lei à apreciação dessa Casa Legislativa, confiantes em sua aprovação.

Atenciosamente,

Cafelândia, 23 de julho de 2026.

Taís Fernanda

Prefeita pal

Santana
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PARECER JURíDICO

I
Câmara lllunicipal de Cafelândia - SP

Parecer a" 09412026

Projeto de Lei n" 049/2026

Autoria: Sra. Prefeita Municipal

Emente do projeto de lei: Dispõe sobre a reprogramação da Emenda lmpositiva n" 2812025, de autoria

da Vereadora Marli Parra Asato, em razão de impedimento técnico à sua execução, e dá outras

providências.

Ementa deste parecer jurídico:

Projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo. Reprogramação da Emenda lmpositíva n" 28D025,

diante de impedimento tecnico e jurídico à destinação originária. Alteração do beneficiário e da

fualidade específic4 preservado o valor da programação. Forma legislativa ordinária, em princípio,

adequada. Competência mmicipal e ioiciativa do Chefe do Executivo. Finelidsd6 socioassistencial

constitucionalmente legitima. §ubvenção social a organização da sociedade ciüI. Necessidade de

confirmação contábil da compatibilidade com PPA, LDO e LOA e da suficiência da dotação existente.

Se houver inclusão ou reforço de dotaçâo, eúgência de crédito adicional com observância da

Constituiçilo Federal e da Lei n" 4.320119ó/. Aplicação da lÉi de Responsúilidade Fiscal e do regime

juridico das parcerias com oÍganizâções da sociedade civil. Recomendações de correção e

complementação da instrução.

RELATÓRIO

Foi encaminhado à Procuradoria Jurídica desta Câmara Municipal, para

emissão de parecer, o Projeto de Lei no 04912026, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre I
reprogramação da Emenda lmpositiva no 28/2025, de autoria da Vereadora Marli Parra Asato, diante do

recoúecimento de impedimento técnico à sua execução na forma originalmente aprovada.

A justificativa informa que a parlamantar, após receber a comunicação

do impedimento, indicou o Centro Espírita Allan Kardec c,omo novo beneficiário. Os recursos seriarn

aplicados no custeio do Programa de Desenvolvimento Humano, Autonomia e Emanciapação

GRODHAE) durante Eês meses, ente setembro e novembro de 2026, em pÍucelas mensais de R§

5. t06,06.

O impedimento da destinação originária já fbi objeto do Parecer Jurídico

no 092/2026. Naquela oportunidade, esta Procuradoria entendeu juridicamante correta a conduta do

Executivo ao obstar a formalização da parceri4 diante da informação de que dirigente da entidade

originária possuía vínculo de parentesco por afinidade com a parlamentar responsável pela indicação. O

parecer também registrou a comunicação do impedimento após o prazo local, concluindo que a

extemporaneidade constituía quesülo procedimental a serjustificada, mas não legitimava a execução de

despesa materialmente incompatível com o parâmeho de impessoalidade entiio aplicável.
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O fundamento do impedimento está documentado em memorando do

Diretor Executivo de Compras, Licitações e Confatos. que menciona a impossibilidade de forrnalização

do termo com a Conferência de Santa lzabel da Sociedade de São Vicente de Paulo de Cafelândia.

O Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida no âmbito da ADPF

no854, divulgadaem l5 dejaneirode2026, vedouadestinação derecursos deemendasparlamentares

a entidades do Terceiro Setor que envolvam cônjuge, compaúeiro ou parentes até o terceiro grau do

parlamentar responsável pela indicação ou de assessor a ele vinculado, inclusive mediante contratações

indiretas.

Consta, ainda, o Oficio Especial no 0l 1112026, de 6 de julho de 2026,

mediante o qual a Vereadora Marli Parra Asato adotou a nova destinação e encamiúou o Plano de

Trabalho do PRODHAE.

O posterior encÍilninhamento do Projeto de Lei no 04912026 constitui

manifestação institucional do Executivo favorável à nova destinação. Não consta, contudo, entre as

peças encarniúadas à Procuradoria, ato autônomo de aprovação administrativa do Plano de Trabalho

pelo Executivo, nem parecer contabil que demonstre a compatibilidade da nova finalidade com as

classificações que o projeto declara permanecerem inalteradas.

O presente exame limita-se aos aspectos jurídico-constitucionais e

legislativos. A avaliação da suficiência dos créditos. da correção das classificacões contábeis. da

razoabilidade dos custos. da capacidade operacional da entidade e da exequibilidade concreta das metas

depende de manifestação dos setores tecnicos competentes.

E o resumo do necessário. Analiso.

ANÁLrsE.runÍorca

Entendo, em análise preliminar, que o Projeto deLei n' 04912026 possui

finalidade constitucionalmente legítima, foi apresentado por autoridade competente e pode, em

princípio, tramitar sob a forma de projeto de lei ordinríria. A conclusão de{initiva quanto à técnica

orçamentária, contudo, depende de parecer contábil que confirme a suficiência da dotação existente e

demonste que a substituição do beneficiario e do objeto não exige abertura de crédito adicional ou

alteração de categoria de programação. A forma, aqui, depande da realidade contábil subjacente.

A reprogramação orçamentária, a autorização de subvenção e a

eventual alteração dos instrumentos de planejamento produzem efeitos extemos e dependem de sanção

do Chefe do Executivo. Não se trata de matéria intema corporis da Câmara. Também não hrír, na Lei

Orgânica ou no Regimento lnterno, reserva de lei complementar para essa espécie de autorização.

A utilização de lei ordinrâria é, portanto, adequada. Essa afirmação exige

uma ressalva. Caso a nova programação esteja ausente da LOA, ou a dotaçâo existente seja insuficiente,
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o projeto deverá assumir expressamente anaitreza de autorização para abertura de crédito adicional,

ainda que continue a tramitar sob a forma de lei ordinária.

A Lei Orgânica local admite que os Íemanejamentos das programações

impedidas sejam efetuados por projeto de credito adicional, observadas a LDO e as autorizações da

LOA, vide § 4o do art.260-A. O emprego da expressão "podem" indica que nem toda substituição de

beneficirírio exige necessariamente novo crédito; a necessidade decorre do enquadramento contrlbil

concreto.

No tocante à competência material, compete ao Município legislar

sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, conforme os incisos I e

II do artigo 30. Também lhe incumbe, em comum com os demais entes, cuidar da assistência pública e

combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos

setores desfavoreçidos, na fomra do artigo 23, incisos II e X.

Embora os incisos I e II do artigo24 da Constituição atribuam à União,

aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre direito financeiro e

oÍçamento, a competência municipal não é excluída. O Município disciplina seu próprio orçamento com

base na autonomia federativa, no interesse local e na competência suplementar, respeitadas as noÍrnas

gerais federais. A Constituição do Estado de São Paulo reforça essa compreensão em seu artigo 144, ao

assegurar aos Municípios autonomia política, legislativ4 administrativa e financeira, mediante auto-

organização por Lei Orgânica e observância dos princípios constitucionais federal e estadual.

Há, assim, competência municipal para disciplinar a execução e a

reprogramação de emenda inserida no orçamento do próprio Município, bem como para autorizar

transferência destinada à execução local de política socioassistencial.

Quanto à iniciativa, a Constituição Federal reserva ao Poder Executivo

as leis que estabelecem o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, conforme

o artigo 165. A Lei Orgânica de Cafelândia reproduz essa reserva em seu artigo257, incisos I a lll, e o

artigo 197 do Regimento Interno remete expressamente a esses dispositivos.

De modo ainda mais específico, o artigo 260-A, § 3o, da Lei Orgânica

local estabelece o fluxo do impedimento: compete ao Executivo comunicarjustificadamente o óbice; ao

Legislativo indicar o remanejamento da programação insuperavelmente impedida; e ao Executivo

encaminhar o projeto de lei correspondente.

No caso, a parlamentar adotou a nova destinação e o Poder Executivo

apresentou a proposição. O procedimento preservou a prerrogativa parlamentar sobre a indicação

zubstitutiva sem retirar do Executivo a iniciativa do projeto que modifica a execução orçamentária.

A jurisprudência reçente do Supremo Tribunal Federal confirma que a

iniciativa das proposições legislativas orçamentárias pertence ao Chefe do Poder Executivo como

\,,",,»
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decorrência da separação dos Poderes e do devido processo legislativo orçamentário. No referendo da

medida cautelar na ADI n" 7.643lPB,julgado em2O24, o Plenário reafirmou essa exclusividade e

acrescentou que a intervenção parlamentar deve conseÍvar pertinência temática e não inviabilizar

desproporcionalmenteocicloorçamentário. NaADI n"2.037,deçididaem 2023,o Tribunal igualmente

reputou inconstitucional norma que impunha a inserção de determinadas despesas no orçamento, por

interferência indevida na iniciativa e na gestão orçamentiiria do Executivo.

No plano constitucional material, a finalidade socioassistencial

encontra ÍrÍnparo direto nos artigos 203 e 204 da Constituição Federal. O objeto indicado no Plano de

Trabalho do Cenho Espírita Allan Kardec e, em tese, compatível com esses comandos. O plano

identifica público formado prioritariamente por adolescentes de quatorze a dezessete anos, prevê

atendimento por turmas, metas de inclusão em sistemas de proteção social, articulação escolar e

aproximação com progamas de aprendizagem.

A natureza religiosa da entidade beneficiária não impede, por si, a

parceria. O artigo 19, inciso l, da Constituição veda aos entes federados estabelecer ou subvencionar

cultos e igrejas, mas ressalva a colaboração de interesse público na forma da lei.

A proposição também deve ser interpretada à luz dos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência do aÍigo 37 da Constituição Federal.

No âmbito paulistq o artigo I I I da Constituição Estadual acrescenta expressarnente razoabilidade,

finalidade, motivação e interesse público.

A decisão do STF na ADPF no 854, que motivou a intemrpção da

parceria originária, reforça a necessidade de nova verificação dos vínculos pessoais existentes na

entidade substituta. Não basta trocar o beneficiário nominal. A nova entidade deverá apresentar relação

atualizada de dirigentes e declaração específica de inexistência de vinculo impeditivo com a

parlamentar, seus assessores e os agentes envolvidos na formalização e fiscalização.

A lógica da nova dinâmica proposta pelo STF, já teleologicâmente

recomendada pelo TCESP é a condução das ernendas impositivas à luz da impessoalidade, moralidade,

transparência e, também, segregação de funções. Inclusive, conforme exposto nas páginas 74 e 75 do

Manual Emendas Orçamenüírias Inpositivas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:

No ciclo de proposição e execuçâo das emendas parlamentares, cada agente público ou entidade
eirvolvida detém responsabilidades institucionais especificas. O quadro a seguir sintehza essas

atribuiçõcs ccntrais. Esta matriz não cxaurc as compctências lcgais incrcntcs a cada cargo ou função,
sewindo precipuamente como um instrumento orientador para a govemanç4 o controle e a adequada
repartição de tarefas nos municipios.

5,,,*,
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Vereador (autor)

Presidente da Câmara

PÍ€Íeito

Secretário e ordenador de
despesas

Controtador interno

Contador

Entidade do 30 Setor
beneÍiciária

Propor emendâ com objeto detimitado, Ptano de Trâbâlho e
beneÍiciário regutar; sanear eventuais impedimentos, dentro do

prêzo estipulado peta Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Aesogurâr a anátise técnica prévia das proposituras, a estrita
vedação a emendas genéÍicas, a cobrança de retatórios de

execução ao Executivo e a transparência ativa do Podêr Legslativo.

Executar as emendas âprovadas; ssseguraí â transparência, a
rastreabitidade e a prestaçâo de contas dos recursos; Íormatizar e
comunicâr têmpestivamente eventuais impedimentos d6 ordem

técnica.

Conduzir a execução orçamentária e Íinanceira (fases de empenho,
Liquidação e pagamento) e atestar o recebimento ou a entrega do

objeto somente âpós â rêatizâçào de vlstori€ técnlca ÍoÍmât.

VeriÍicar, de Íorma concomitante à execução, a regutaridade da
transparência, a manutenção de contas bancárias especíÍicas, a
conÍormidade da escrituração contábit e a adequaçâo dos ptanos

de trabatho: atuar de forma contundente nâ prevenção de conÍtitos
de interesses.

Efetuar a escrituraçâo contábit de forma segregada no Sistema
Audesp; providenciar o cadastro prévio das emendas; manter â

exatidão da fonte de recursos e dos respectivos códigos de
aplicação.

Apresentar o Ptano de Trabatho Íundamentado, a dectaraçâo Íormal
de inexistência de nepotismo e a respectiva prestaçào de contas;

movimentar os recursos púbticos exctusivamente na conta bancária
especÍfica vincutada à parceria.

No campo orçamentário, o artigo l" do projeto em lume declara que as

classificações institucional, funcional, programática e econômica permanecerão inalteradas. Essa

afirmação sugere que já existe dotação específica e suficiente, compatível com a nova despesa, e que a

lei pretende apenas substituir o beneficiário e precisar a finalidade. Se essa pranissa for confirmada pela

Contabilidade, não haverá abertura de crédito adicional no sentido técnico: não se estará criando despesa

ausente do orçamento nem reforçando dotação insuficiente.

O Manual do TCESP orienta que toda emenda e seu remanejamenúo

sejam compatíveis com PPA, LDO, LOA e planos setoriais, que o objeto esteja corretamente enquadrado

na ação e na natureu da despesa e qu€ se demonstre exequibilidade fisico-financeira. Essas orientações

constam das páginas impressas 34 a 4l . O mesmo Manual atribui à comissão competente da Câmara,

com apoio jurídico e orçamentário, o exame técnico preliminar da programação.

Disso resulta que o parecer contábil deveú responder, de forma

expressa, se há dotação específica e suficiente; qual é sua classificação completa; se o PRODHAE se

AÉêntê

Agente Responsabilidade principal no ciclo da emenda

),*

Responsabitadâdê pÍincipaI no ciclo da emenda
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I
enquadra na ação existente; se a natureza econômica corresponde à subvenção social; se haverá alteração

de órgão, unidade, função, subfunção, programq ação ou elemento; e se são necessiírias alterações

materiais no PPA, na LDO ou na LOA.

Quanto à Lei de Responsabilidade Fiscal, o aúigo 14 não incide

diretamente. O projeto não concede incentivo ou beneficio tributario nem reduz receita. Por sua vez, os

artigos l5 e 16 exigem maior atenção. A geração de despesa ou assunção de obrigação que não atenda

aos requisitos legais é considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público.

O projeto não aumenta o valor global da Emenda n" 2812025; limita-se

a reprogramar montante já consignado. Em princípio, não há criação de despesa adicional. Ainda assim,

a manifestação contábil deve confimrar que o recurso está integraLnente previsto, que sua destinação

não compromete outms despesas da programação e que a nova ação não representa expansão financeira

não absorvida pelo orçamento.

O dispositivo diretamente aplicável é o artigo 26 da LRF. A destinação

de recursos para cobrir necessidades de pessoa jurídica depende de autorização em lei específica"

atendimento das condições da LDO e previsão no orçamento ou em crédito adicional. O § 2" inclui

expressamente as subvenções. O artigo 3" do projeto satisfaz, em tese, a exigência de autorização

específica, mas a regularidade completa depende da comprovação da dotação e do atendimento das

condições da LDO muricipal.

Os artigos 48 e 48-A da LRF também incideÍn na fase de execução,

impondo divulgação em meio çlehônico das informações orçamentarias e financeiras, inclusive

processo, serviço, beneficiário e pagamentos.

No âmbito da Lei n" 4.32011964, os artigos 12,13 e 15 classificam

subvenções sociais como transferências corrertes e exigem discriminação da despesa no mínimo, por

elemento. A natureza de custeio descrita no projeto é compatível, em princípio, com transferência

corrente destinada à manutenção de serviço socioassistencial.

Os artigos 16 e 17 condicionam a subvenção social à prestação de

serviços essenciais de assistência social, médica ou educacional e à avaliação satisfatória das condições

de funcionamento da instituição pelos óryãos oficiais. O PRODHAE apresenta finalidade assistencial

identificável, mas a concessão efetiva depende de atestado tecnico sobre regularidade e capacidade

operacional do Centro Espírita Allan Kardec.

O Plano de Trabalho menciona despesas de alimentação e serviços de

terceiros, compatíveis, em tese, com custeio. Tambern descreve computadores, impressoras, mgsas,

cadeiras e projetor entre os recursos relacionados ao progrÍrma. É necessário esclarecer se tais bensjá

integram a estrutura disponível ou se se pretende adquiri-los com a emenda. Se houver aquisição de

material permanente, a classificação como subvenção social corrente poderá ser inadequada, exigindo

W
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dotação de capital e disciplina própria. A mera descrição de bens existentes não representa

inegularidade; a dúvida deve ser resolvida no plano de aplicação consolidado.

Os artigos 58 a 65 da Lei n'4.32011964 disciplinam empenho,

liquidação, ordem de pagamento e pagamento. A autorizacão lesislativa não nermite transferência

automótica. A despesa deveú ser previamente empenhada em dotação própria, liquidada com base no

instrumento, nas metas e nos comprovantes de execução, e paga somente após a verificação do direito

da entidade.

A relação com a organização da sociedade civil submete-se, aindq à

Lei n" l3.0l9l20l4.Todavi4 o escopo deste parecer jurídico restringe-se ao projeto de lei em comento,

e não ao plano de trabalho de parceria (ou semelhante) celebrado entre a referida instituição privada e o

Município de Cafelândia/SP.

Ato contínuo, o Manual de Emendas Parlamentares lmpositivas do

TCESP trata a formulação e aprovação do Plano de Trabalho como etapa indispensável do ciclo da

emendq vide páginas 40,41, 45 e 46. O Tribunal orienta que o documento conteúa identificação da

emenda, autor, beneficiário, justificativa, metas fisicas e finalísticas, cronograma integrado à memória

de cálçulo e agente executor, cabendo ao Executivo atestar sua viabilidade e compatibilidade

orçamentária.

O plano apresentado possui diagnóstico, objetivos, público-alvo,

período de execução e metas. Persistem, porém, inconsistências documentais que devem ser saneadas:

divergência quanto ao número de turmas; referência isolada à Emenda no 02812026,em lugar da Emenda

n" 2812025; divergência sobre a data da primeira diretoria; indicação da coordenadora como presidente,

embora conste como tesoureira; e ausência de clareza sobre a vigência do mandato da diretoria. Tais

falhas aparentam ser materiais, mas devem ser corrigidas para assegurar identidade documental e

rasteabilidade.

Há, por fim, inconsistência na identificação da entidade originalmente

beneficiária. O artigo 2'do projeto menciona a Associação Beneficente e Educacional São José - Asilo

São Vicente de Paulo. O memorando do impedimento refere-se à Conferàrcia de Santa lzabel da

Sociedade de São Vicente de Paulo de Cafelândia. Não há base documental para concluir que se trata

da mesma pessoa jurídica. A identidade deve ser esclarecida, preferencialmente com o CNPJ, porque a

correta individualização do beneficiário originário integra a cadeia de rasteabilidade da emenda.

CONCLUSÃO

A vista de todo o exposto, esta Procuradoria Jwídica entende que o

projeto de lei em comento é constitucional, observadas as recomendações apresentadas a seguir.
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Sob o aspecto financeiro, o projeto pode ser considerado legal se o

parecer contábil confirmar que existe dotação específica e suficiente, que a nova furalidade se enquadra

na mesma classiÍicação institucional, funcional, programática e econômica e que não há necessidade de

reforço ou criação de dotação. Se essa premissa não for confirrnada, deverá ser apresentado projeto ou

ernenda de iniciativa do Executivo para abertura de crédito suplementar ou especial, com indicação das

dotações e dos recursos correspondentes, observados o artigo 167, incisos V e Vl, da Constituição

Federal e os artigos 40 a43 da Lei n" 4.3201196/..

A aprovação da lei não substitui o procedimento administrativo da

parceria. Antes da transferência dos recursos, deverÍio ser formalmente comprovadas a aprovação do

Plano de Trabalho, a regularidade e capacidade operacional da entidade, a ausência de nepotismo e

conflito de interesses, a inexistência de duplicidade de financiamento, a adequação do instrumento

jurídico, a conta específica, a escrituração segregada, o monitoramento e a prestação de contas.

Sugere-se, assim, a continuidade da tramitação, condicionada à

manifestação do serviço contábil da Câmara ou do setor contábil competente, sem prejuízo do parecer

regimental da Comissão de Finanças e Orçamento e do exame da Comissão de Justig e Redação.

Recomendações:

a) solicitar parecer contábil que informe a classificação completa da dotação. sua suficiência- a

comnatibilidade com PPA. LDO e LOA e a necessidade. ou não. de crédito adicional. dentre outos

elementos que o Contador entender necessários;

a-l) tal pareca tambern deverá confirmar, se a reprogramação preteÍldida, em razão da nova finalidade, do

novo beneÍiciário ou de eventual insuficiência de dotação. há necessidade de úeÍura de crédito adicional.

Dcvcrá o parcccr contábil indicar, ncssc último caso, a modalidadc dc cródito cúívcl c as corrcspondcntcs

dotações e fontes de recursos" considerando o § 4'do art. 260-A da Lei Orgânica Municipal.

b) esclarecer e, se for o caso, corrigir a identidade da entidade originalrnente beneficiária, com indicação

do nome jurídico e CNPJ;

c) confirmar documentalmente a aprovação forrnal do Plano de Trabalho pelo Executivo;

d) providenciar versão consolidada do plano, corrigindo o número da emenda, as informações da

diretoria, a quantidade de turmas e as demais inconsistências materiais;

e) exigir relação atualizada dos dirigentes e declaração específica de inexistência de nepotismo ou

conflito de interesses;

Esta Procuradoria recomenda ve€mentomente gue tal projeto de lei não

seja submetido à votação sem parecer contábil desta Casa.

I
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É

O objetivo do presente parecerjurídico é demonstrar o estado da arte

do tema em questão no ordenamento jurídico, à luz dos documentos apresentados e das orienta@es

atuais dos órgãos de controle. A apreciação do mérito político e adminishativo da nova destinação

compete soberanamente ao Plenário da Câmara Municipal.

Câmara Municipal de Cafelândia, 07 de agosto de 2026.

FABIO mffiqffi* , -t ^ t
VVENDEL DE ffiff.Tx"* \ ,'l' t .l t, ll ,1^
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Fábio Wendel de Souza Silva

Procurador Jurídico
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